[image: ]
	
Conselho Municipal da Promoção da Igualdade Racial de Criciúma – COMPIRC




		         Reunião Extraordinária – Data: 25/08/2022

Ata n° 06

[bookmark: __DdeLink__106_344079365]Ao vigésimo quinto dia do mês de agosto de dois mil e vinte e dois, deu-se início a reunião extraordinária do Conselho Municipal da Promoção da Igualdade Racial de Criciúma – COMPIRC, de forma on-line, via Google Meet, às nove horas, sendo a todos (as) informados (as) que a reunião estava sendo gravada. Estavam presentes os seguintes Conselheiros (as): Alexandre Valdemar da Rosa (Polícia Militar); Andreza Aparecida Fidelis (Secretaria Municipal de Educação); Aparecida de Oliveira Domingos Fernandes (IRÊ BARÁ LODÊ); Daniela Chagas Pacheco (Secretaria Municipal de Educação); Guilherme Vicenti da Silva (Amigos da Esperança – AE); Iara Odila Nunes (ENEB); Jorge Miguel Nascimento Guerra (OAB); Marcelo Cardoso da Cunha (Gabinete do Prefeito); Maria Aparecida Ribeiro (Procuradoria-Geral do Município); Maria Helena Bitencourt (SISERP); Munique do Nascimento (COPIRC) Nei Alan Martins (Secretaria Municipal de Assistência Social); Osvaldo Nazário (Pastoral da Consciência Negra) e Remerson Luiz Vicência (DTT). O Presidente Remerson Luiz, deu início a reunião saudando e agradecendo a presença de todos. Dando continuidade a reunião, o Presidente passou a tratar do primeiro ponto da pauta: A Verificação de Quórum. Feito a conferência e constatado que havia o número suficiente de Conselheiros para iniciar o evento, o Presidente, então, passou a tratar dos próximos assuntos, dentre eles: A aprovação da Ata da última reunião. Perguntado aos demais Conselheiros se havia alguma objeção em relação ao referido documento, todos informaram que o mesmo estava a contento. Dando prosseguimento a reunião, o Presidente passou a tratar do assunto relacionado a Lei da política municipal. De acordo com o Presidente, em razão dos compromissos dos demais Conselheiros, não foi possível realizar um encontro para tratar do citado assunto. O Presidente acredita que a Comissão deve reunir-se antes de ser pensada a realização de uma reunião extraordinária. A palavra foi repassada a Conselheira Daniela Chagas. Segundo a Conselheira, “existem três eixos dentro da Lei da Política Municipal: Saúde, Educação e Segurança. Cada equipe foi incumbida de produzir o material na sua área. Acredito que o Protocolo contra o Racismo deveria estar inserido dentro dessa Lei. Essas comissões foram criadas em dois mil e dezoito. Eu e o Alexandre fazíamos parte do eixo relacionado a segurança. Na época nos reunimos no Batalhão da Polícia Militar, juntamente com  o então Ten. Cel Fraga. Utilizamos como referência, a Lei elaborada pela cidade da Itajaí, porém, hoje ela, em muitos pontos, está desatualizada. De lá para cá, a legislação brasileira sofreu algumas alterações. E como temos vários advogados no Conselho, acredito que eles possam trazer grande contribuição nesse sentido. São três eixos, então vamos inserir um advogado em cada um deles”, disse a Conselheira. O Presidente passou a palavra a Conselheira Iara Odila Nunes. “Sugiro repensar essa questão, porque o ENEB não existia nesse Conselho. Precisamos ouvir novas contribuições. Os três eixos devem estar alicerçados no Estatuto Nacional da Igualdade Racial. Concordo com a Daniela no sentido de dividir os representantes da OAB em cada Comissão”. O Presidente sugeriu que todo material elaborado pelas Comissões fossem apresentado na próxima reunião. “Vamos rever esse assunto e quem sabe propor novos eixos. A exemplo do que disse a Daniela, cada representante do direito, deverá estar em uma Comissão”. A Conselheira Munique do Nascimento sugeriu que dentro do Estatuto, deva conter o Protocolo contra o Racismo. “Esse documento tem que estar pronto até dois mil e vinte e três. Se dividirmos mais os eixos, certamente outras pessoas trarão novas contribuições. Estamos em agosto e o fim do ano está muito próximo. No máximo até meados de dois mil e vinte e três, esse documento deve estar pronto”, afirmou a Conselheira. A Conselheira Daniela reiterou que o Protocolo contra o Racismo deve ficar atrelado ao Estatuto da Igualdade Racial. Já a Conselheira Iara Odila Nunes, sugeriu que todos os Conselheiros realizem a leitura do Estatuto da Igualdade Racial. “Quem ainda não o leu, então se debruce nele para que possamos discuti-lo na próxima reunião. É preciso criar um cronograma junto as Comissões para que o documento esteja pronto no próximo ano”. O Conselheiro Jorge Guerra disponibilizou no grupo de whatsapp do Conselho, o Estatuto da Igualdade Racial e o documento elaborado pela cidade de Itajaí. Concluído esse assunto, o Presidente passou a tratar do próximo ponto da pauta: Discutir as faltas e as cadeiras ausentes. O Presidente solicitou a Secretária dos Conselhos para que a mesma falasse sobre a atual situação das entidades em nosso Conselho. A Secretária Ana Paula informou que atualmente, existe um total de vinte cadeiras no Conselho. E que a cadeira ocupada pelo Gabinete de Gestão Integrada do Município está apresentando problema, visto que há muito tempo nenhum representante participa das reuniões. Ainda segundo a Secretária, é necessário realizar a alteração na Lei para que possa ser efetivada uma possível substituição. O Presidente informou que será realizada a devida alteração na legislação atual e substituir o GGIM pela Fundação Cultural. “A Ana Paula irá verificar as entidades que apresentam o número excessivo de faltas para que possamos entrar em contato com elas”, informou o Presidente. A Secretária Ana Paula informou que o seu Bona estará indo, ainda hoje, resolver essa situação. Finalizado o assunto, o Presidente deu sequência as pautas a serem tratadas. Dessa vez, o assunto foi  a discussão em torno do episódio de racismo ocorrido nas dependências do Criciúma E.C. A Conselheira Iara Odila Nunes salientou que a melhor forma de punir os Clubes que estão envolvido nessa questão, é através da perda de pontos. Sugeriu elaborar um documento contendo as ideias apresentadas na última reunião e enviá-las ao Criciúma E.C. O Conselheiro Nei Martins, sugeriu que fossem enviadas ao Clube, as frases (Campanha contra o Racismo) elaboradas pelo Conselho para que o mesmo possa propagar em suas redes sociais. O Presidente informou que será elaborado um documento, onde nele constarão, as ações que foram sugeridas na reunião em que estavam presentes os representantes do Clube. Concluído o assunto, o Presidente passou a tratar do próximo tema da pauta: O caso do racismo no colégio Leme e Informes. O Presidente fez um breve relato sobre o acontecido e em seguida passou a palavra ao Conselheiro Alexandre da Rosa. “Tivemos dois alunos que sofreram injúria racial no Colégio Leme. Um deles foi a minha filha. Elaboramos um Boletim de Ocorrência relatando o ocorrido. Também orientei a outra parte envolvida, que tomasse a mesma atitude. Ou seja, temos dois documentos sobre o assunto registrado na Polícia Civil. As situações aconteceram em um ambiente virtual, onde foi possível verificar agressões do tipo: nega macaca, mandaram figurinhas de bananas, entre outros. De imediato fomos chamados na escola pela direção da instituição. E do gestor, fomos informado que a escola havia suspendido os agressores. Além disso, seriam realizadas conversas com todos os pais e os alunos envolvidos. A escola ofereceu ajuda psicológica e reforçou que estará trabalhando a prevenção contra o racismo em sua grade escolar. Da minha parte, encaminhei a minha filha a uma psicóloga e contratei advogados para tratar do assunto. Impunidade nem pensar”, concluiu o Conselheiro. A Conselheira Iara Odila Nunes aconselhou o Conselho enviar um ofício ao referido Colégio, perguntando quais atitudes serão tomadas pela instituição para que não ocorram novos casos. O Presidente acenou como positiva a ideia da Conselheira e informou que o documento será encaminhado à instituição de ensino. Finalizado esse assunto, o Presidente passou a palavra a Daniela David. Daniela é mãe de um aluno que recentemente foi vítima de injuria racial em uma escola da Rede Municipal de Ensino. Daniela fez uso das seguintes colocações: “Tenho um filho de dez anos que estuda na escola Serafina Milioli Pescador, localizada no bairro Operaria Nova. Na terça-feira, dia dezesseis de agosto, ele, acompanhado de seus amigos e da professora de artes, estavam discutindo sobre a Varíola dos Macacos. Após a professora explicar a forma de transmissão da doença, o meu filho ouviu de um colega uma fala extremamente preconceituosa. Disse o garoto: ‘Ouviu Otávio, agora não precisamos mais te matar’. Esse mesmo garoto, já havia chamado a atenção dos amigos, de forma negativa, após ter feito uma saudação nazista. Falei com a direção da escola e a Secretaria de Educação. Entendo que a direção e a escola, estão deixando a desejar sobre a questão envolvendo o problema do racismo. Eu quero que tanto a escola como também o município, se responsabilizam por essa questão. A escola deve estar preparada para lidar com esse problema. E o que eu percebo é que essa escola não está preparada”, informou Daniela David. A Conselheira Munique do Nascimento fez uso da seguinte explicação: “Quando se trata  de um filho, a gente se revolta. Quando aconteceu com o filho do Kelson Olivio, foi enviado um documento cobrando ações no âmbito da prevenção. Seria interessante fazer contato com a Secretaria de Educação e verificar quais providências estão sendo tomadas nesse caso. Verificar junto a eles, se existe um diagnóstico no município sobre o assunto. Creio que seria interessante a participação da Andreza Fidelis”. O Conselheiro Nei Martins sugeriu intensificar os trabalhos voltados para as questões étnico-raciais nas escolas públicas e privadas de Criciúma. Chamou a atenção para a importância dos Conselheiros também trabalharem estas questões nas escolas. “Existe uma grande demanda de alunos e professores que necessitam obter informações em torno desse assunto”. Conforme solicitado pela Conselheira Munique do Nascimento, houve a manifestação da Conselheira Andreza Aparecida Fidelis, que no momento, exerce a função de Coordenadora do PMDER. Segundo Andreza: “Fiz um diagnóstico das ações pedagógicas nas escolas do município e analisei de que forma elas se comportam quando surgem esse tipo de situação. Estamos elaborando um documento padrão para que as escolas adotem quando acontecer casos como esse. No caso da Daniela, estivemos na escola conversando sobre essa questão. Enviei um documento denominado Plano de Ação, o qual, sugere a inclusão de práticas antirracistas no ambiente escolar. Acredito que o Conselho também possa trazer outras contribuições nesse sentido”. A Conselheira Iara Odila Nunes ao falar desse assunto, fez uso das seguintes colocações: “A minha militância se iniciou na década de mil novecentos e oitenta. Sinto-me revoltada com essa situação e com a omissão das escolas em não trabalhar essa questão. No meu entendimento a conversa tem de ser com os gestores. É compromisso da Secretaria da Educação orientar os gestores escolares, assim como os professores. Temos que colocar em prática a Lei Dez Mil Seiscentos Trinta e Nove”. A Conselheira Munique do Nascimento parabenizou o trabalho desenvolvido pela citada Coordenadora. Disse também que a profissional precisa de apoio nessa função, visto que são muitas escolas a serem atendidas em nosso município. “Concordo que a Secretaria de Educação deva analisar o nosso regimento. Como falei anteriormente, trabalho quarenta horas no CREAS, e o que eu faço na COPIRC, são horas extras. Precisamos colocar em prática o que discutimos nas reuniões desse Conselho”. Sobre a situação da Munique e o caso da criança discriminada, o Presidente disse o seguinte: “Por duas vezes não conseguimos conversar com o Secretário de Assistência Social. Vamos resolver essa situação, Munique, pode ficar tranquila. Acredito que a tua história terá um desfecho feliz. Sobre a situação da criança da Daniela, este é mais um caso que nos revolta. Em nossa próxima reunião ordinária, iremos convidar o Secretário de Educação para que ele se faça presente”, disse o Presidente. Finalizado o assunto, o Presidente destinou um espaço na reunião para tratar do Desfile Cívico. O Presidente informou que o Conselho tem o seu espaço para desfilar no Sete de Setembro. Em resumo, ficou definido que até a próxima quarta-feira, dia trinta e um de agosto, será estabelecido de que forma ocorrerá a participação do Conselho nesse importante evento. A definição será apresentada através do whatsapp do grupo. Concluída a questão, o Presidente passou a tratar dos informes. A Conselheira Iara Odila Nunes informou que o ENEB está constituindo um grupo de advogados negros. O intuito é acompanhar os casos de racismo em nosso município. Disse também que no dia vinte e sete de setembro, acontecerá no auditório do IFSC, em Florianópolis, o encontro estadual de Lideranças Negras. O objetivo do evento será entregar uma carta aos candidatos ao Governo do Estado, visando fazer com eles se comprometam em elaborar ações voltadas a população negra. Sem mais a tratar, o Presidente Remerson Luiz agradeceu a presença de todos e encerrou a reunião, e eu, Ana Paula Lemos lavrei a presente ata, que após lida e aprovada será, por todos os presentes assinadas.
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